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GovernovaisuspenderaconstruçãodetrêsprisõesFERNANDO SANTO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL E EQUIPAMENTOS DA JUSTIÇA

Vamos ter
de suspender

três prisões
e 12 campus
dejustiça

Não há dinheiro portanto a solução
passará antes porjuntar tribunais
e ampliar as prisões actualmente
existentes admite Fernando Santo

FILOMENA LANÇA

O responsávelpelagestãopatrimo
nial doMinistérioda Justiçadizque
as receitas próprias estimadas no
orçamentoparaesteanoforamem
poladas Há contratos que têm de
ser revistoseobrasquevão ficarsus
pensas

OndeéqueoMinistério da Justiça MJ
vai cortar para dar o seu contributo
para a redução do défice
O nosso problema não é tanto

peloscortes Asdificuldades eo bu
raco que encontrámos aqui são do
ladoda receita OMJ temumacom

ponente de OE e umacomponente
de receitas próprias E entre o Or
çamento de 2010 para o de 2011 as
receitas próprias foramempoladas
em cerca de 40 O equivalente a
273 milhões de euros

Não foi tido em contao arrefecimento
da economia
Foram estimados crescimentos

de receitas impossíveis No registo

predial tivemos umaquebrade21
até Agosto e no registo automóvel
maisde100 Nuncapoderiaseres
timada uma receita da forma como

o foi NoOrçamento doEstadopara
2011 da parte quevemdoMinisté
riodas Finanças houve uma redu
ção de 200milhões de euros face a
2010eeraprecisocolmataristo Ora
costuma dizer se que os mapas do
excel equilibram tudo e neste caso
como o financiamento passou de
740 milhõespara 540milhões essa
reduçãode200milhõesfoicompen
sada fazendo umaextrapolaçãodas
receitas próprias Ecomo poroutro
lado tínhamos no final de 2010 en
cargos assumidos enãopagosde153
milhões isso somado à reduçãojá
expectável da receita de 263 mi
lhões estamos a falar de 416 mi
lhões Isto num orçamento de 1 5
milhões Tivemosdepedirum refor
ço financeiro ummês depois de to
mar posse

Estão a renegociar dívidas com alguns
fornecedores

Sim no que toca aos arrenda

mentos Ovalordas rendasqueoMJ
temdesuportarultrapassaos43mi
lhõesdeeurosporano Hácasos em
que temosde renegociar outras em
que temos de anular contratos
comofoiocasodotribunaldaMaia

Aí o que vai acontecer
Não temos meios financeiros

para avançar com construções no
vas E temos de resolver reduzindo

encargos No caso da Maia estava
arrendado umedifício naperiferia
muito contestado por isso e aPGR
deuumparecer no sentido da anu
lação docontrato Jácontactei com
aCâmara daMaia no sentido de se
encontraremalternativas de arren

damento que permitam concen
trartudo numedifício na zonacen
tral da cidade

Estão também a reavaliar os novos
campus de Justiça que estavam pre
vistos Já há dicisão tomada
Vão ser suspensos Há um já

construído que é o de Valongo ou
troquejá estava adjudicadoe ainda
não temcontrato que é o do Porto

outros aindaem fase de concurso

Noconjunto são12aser reavaliados
e quevão ser suspensos

Por razões financeiras

Porque há uma base comum a
todos comaqualnãoconcordo lan
ça se um concurso num terreno
queépúblico aempresaque ganha
o concurso vai construir o edifício
e contrariamenteemque sepassa
va antes o empreiteiro faz a obra
estaé pagaatitulo de rendaporpra
zosquevãoaté 25 anos e ao fimdes
se tempo emvezdeoedifício serdo
ministério este vende o terreno à
empresa que fica com todo o imó
vel E o ministério se lá quiser con
tinuar tem de ser a pagar renda

Qualéalógicadesse tipo decontratos
Pois Assumindo que o Estado

não temdisponibilidades financei
ras imediatas e comoporviadacon
tabilidade pública uma coisa são
despesas de financiamento e outra
coisasãodespesas de funcionamen
to que podem ser diluídas por 25
anos Tudo isto temde ser revisto

De queforma
Vãoser suspensos nomodeloem

que agora estão previstos e depois
vamosequacionaroutras formasO
factode muitos dos contratos esta

rem assinados configura um com
promisso porparte doMinistério
Temos de negociar Nalguns casos
pode nãojustificar masnoutrosva
mos terde renegociar Quando se
mudao modelo de desenvolvimen

to queestavaprevisto naturalmen
te que isso temconsequênciaspara
as partes envolvidas

Eoqueacontece aos novosestabeleci
mentos prisionais
Nesses haviaconcursos Nocaso

deGrândola CasteloBrancoeVale
do Tejoeramnovosestabelecimen
tos prisionais mas não há meios
nãohárecursos Nas três prisões es
tava previsto um investimento de
280 milhões de euros que não te
mos condições para fazer

E como será resolvido o problema da
sobrelotação das prisões
Os serviços prisionais estão aes
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tudarváriashipóteses quepassam
porampliarprisõesexistentespor
forma a conseguirmos a médio
prazo até finais de 2013 mais mil
lugares praticamenteumaumen
to de 10 nadisponibilidade das
prisões Nalgunscasos com recur
soamão de obraprisional pagan
do aos reclusos pelo trabalho que
desenvolvem Ehámuitaspessoas
que estão interessadas porque é
uma forma de terem uma activi

dade remunerada dentro dapri
são e acabamporestarocupados

Alémdoscontratossuspensose rea
valiados onde tenciona conseguir
mais poupanças
Vamos concentrar edifícios

até na sequênciadoalargamento
do novo mapa judiciário com
poupanças em segurança com a
limpeza com os próprios siste
mas informáticos

Quanto prevê poupar em rendas
Serãocercade trêsmilhões de

euros Nunca se pode tirarmeta
de a um orçamento mas quere

mos tirar 9 a 10 em muitos
custos

Têm seis entidades abrangidaspelo
PREMACQual é a poupançaque es
timam conseguir
Aspoupanças serão nos recur

soshumanoscoma diferençaen
tre as remuneraçõespelos cargos
de chefia que as pessoas tinham
antes Depois há também pou
panças no número de viaturas e
outrasdespesas inerentes aos car
gos desempenhados pelo que fi
zemosumaestimativade redução
de custos directos pelos quadros
de chefia de cerca de ummilhão
de euros Depois a redução será
mais significativa porque istovai
implicarreduções tambémnases
truturas intermédias Esse traba
lho está ainda emcurso

Serão colocados funcionários em
mobilidade especial
Essaquestãoestá a serestuda

da pela secretaria de Estado da
Administração Pública e o mo
delo não está ainda fechado

Nem se sabe bem o

espaço arrendado no
Campus de Justiça
de Lisboa

Ocontrato de arrendamento do Cam
pus de Justiça de Lisboa que paga
urna rendaanual de 125 milhões de eu
ros também vai ser renegociado
A renegociação pressupõe um

conhecimento rigoroso do que está
arrendado Ora quando foi feito o
contrato não havia propriedade
horizontal constituídae entretan

to foram feitas obras que permiti
ram ter mais áreas de entre pisos
Para avaliar o preço comparativo
do arrendamento por metro qua
drado precisode saberaárea exac
ta e neste momento não sei por
que esse trabalho não tinha sido
feito Poroutro lado o custo como
condomínio representa um quar
todo arrendamento e inclui servi

ços que devem ser da responsabi
lidade do Ministério da Justiça
MJ como o abastecimento de
electricidade a conta de água a se
gurança a limpeza todos estes
serviços estão a ser pagos à gestão
de condomínio Poroutro lado não

há regulamento de condomínio
apenas umaminuta de regulamen
to e as decisões sobre a aprovação
do orçamento dagestão de condo
mínio pertencem ao senhorio

E vocês não sãoouvidos
A administração de condomí

nio é constituída pelos donos do
imóvel que naturalmente são so
beranos E um contrato desequi
librado sob o ponto de vistadaqui
loque somos obrigados apagar e o
centro de decisão está num órgão
onde não estamos presentes

Vão tentar reduzir a renda
Isso não será com certeza pos

sível O que poderemos é clarificar
os termos do contrato O MJ deve

pagar aquilo que é da sua respon
sabilidade e a gestão do condomí
nio deve ser limitada àquilo que é
a gestão de um condomínio

Encontraram algum tipo de irregula
ridades
Quero perceber a essência do

que foi contratado o objecto e as
condições Se houver suspeitas de
irregularidades iremos pedir aos
órgãos próprios que façam essa
avaliação

Foi umerroavendade imóveisàESTA

MO ficando o Ministério a pagar ren
das por prédios que antes eram seus

Por razões de políticaorçamen
tal de contabilizar asvendascomo
receitas do Estado e reduzir o dé

fice o MJ tem na prática de su
portar rendas pagas à ESTAMO
dos edifícios que lhe vendeu mas
que precisa demanterporque não
tem alternativa É o caso dosesta
belecimentos prisionais de Lisboa
e Pinheiro da Cruz umavez que a
construção dos novos estabeleci
mentos prisionais é um custo que
acrescido que não poderíamos su
portar Ou seja vendeu se o imó
vel e com o dinheiro não se conse

gue repor o bem é tão simples
como isso

E há a hipótese de irem libertando al
gum arrendamento
Isso acontecerá por exemplo

quando estiver terminada a nova
sede da Polícia Judiciária em Lis
boa Aí libertaremos sete edifícios
que actualmente estão dispersos
pela cidade cinco dos quais entre
os que foram vendidos à ESTA
MO Aobra está a bom ritmo e es
tou a fazer uma análise do projec
to para vermos também aí o que
é que conseguimos alterar
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